PARECER Nº 1718, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0727, de 2008, condiciona a concessão de bolsas de estudos em programas de residência médica ao cumprimento de obrigações contratuais relativas à rede pública de saúde.

Nos termos regimentais, o projeto de lei esteve em pauta nos dias correspondentes às 167ª a 171ª Sessões Ordinárias (de 18 a 26/11/2008), tendo recebido 01 (um) substitutivo.

Posteriormente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que opinou favoravelmente ao projeto de lei e contrariamente ao substitutivo, por ter sido este último considerado inconstitucional.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura é relevância para a Saúde Pública, enfrentando tema que toca diretamente quase 7.000 (sete mil) médicos residentes no estado de São Paulo e, indiretamente, a vida de todos os cidadãos que se valem da rede pública de serviços de saúde.


Entretanto discordamos da propositura original de lei em tela quando esta desenha o formato operativo do condicionamento das bolsas de estudos em programas de residência médica ao cumprimento de obrigações que especifica. 

Ora, considerando a duração entre 2 e 6 anos de uma residência médica, estimamos que a Rede Pública de Saúde do Estado deverá abrigar cerca de 25.000 (vinte e cinco mil) residentes como resultado da lei proposta. Tenho dúvida sobre a capacidade de a rede paulista comportar tal contingente. Também é bom lembrar que nosso estado oferece 45% das vagas de residência médica do país, às quais médicos de todos os estados brasileiros acorrem. Também registro que há concurso de seleção para o ingresso na residência.


Temo, ainda, que parte considerável dos médicos passem a optar por estágios mal remunerados, ou mesmo nem remunerados, como forma de fugir da residência e, consequentemente, das obrigações que o projeto de lei em tela imporá.


Conclusivamente, entendemos que um projeto de lei de tal abrangência e complexidade, tal como afirmado nas justificativas e previsto no substitutivo apresentado, deve ter seu formato inicialmente desenhado pelo organismo de recursos humanos da Secretaria Estadual de Saúde, para ulterior regulamentação ouvidas as entidades da área e o Conselho Estadual de Saúde, este último o legítimo órgão de controle social do Sistema Único de Saúde, o SUS, no âmbito do Estado de São Paulo.


Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis ao projeto de lei na forma do substitutivo nº 01.

a) Marcos Martins – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 2-6-2009.

a) Fausto Figueira – Presidente
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